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	Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 47/2010
RELATÓRIO
De autoria do Executivo Municipal, este projeto tem por objetivo:

· Criar a Unidade Orçamentária 01020 – Fundo Especial da Câmara Municipal de Londrina no orçamento vigente (Lei no 10.840/2009); e
· Abrir Crédito Adicional Especial no valor de R$ 982.101,54 (novecentos e oitenta e dois mil, cento e um reais e cinquenta e quatro centavos), na Câmara Municipal de Londrina.
PARECER TÉCNICO
A Lei no 10.842, de 23 de dezembro de 2009, criou o fundo especial da Câmara Municipal com o propósito de segregar parte dos recursos orçamentários do legislativo em conta corrente  bancária específica, destinados exclusivamente para reforma e ampliação do prédio.
A criação do fundo especial, fundamentado pelos artigos 71 da Lei Federal no 4.320/1964 e 24 da Instrução Normativa no 32/2009, do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, reveste-se de medida administrativa de grande relevância, visto que a Emenda Constitucional no 58/2009 reduz de 5% para 4,5% o percentual limite de gastos do Poder Legislativo, calculado sobre as receitas tributárias e transferências constitucionais arrecadadas no exercício anterior, além de possibilitar a ampliação para até 25 vereadores em nosso Município na próxima legislatura.

Mas porque foi importante a criação do fundo especial da Câmara?

Os quadros a seguir, que evidenciam como foram calculados os limites de gastos da Câmara para os exercícios de 2009 e 2010 e sua efetiva realização, tentam responder a questão:
	Descrição das Receitas da Prefeitura
	Arrecadação de 2008
	Arrecadação de 2009
	%

	Receitas Tributárias e Transferências Constitucionais (IPTU, ISS, ITBI,Taxas, Contribuição de Melhoria, IRRF, Dívida Ativa, ICMS, FPM, IPI-Exportação, IPVA, Lei Complementar 87/1996 e Multas e Juros de Tributos)
	337.319.737,40
	361.138.498,97
	7,06

	Descrição
	R$

	1) Limite para 2009: R$ 337.319.737,40 x 5%
	16.865.986,87

	2) Transferências da Prefeitura para a Câmara durante o exercício de 2009
	16.772.956,85

	3) Despesas Realizadas em 2009 (equivalentes a 4,67% do limite de 5%)
	15.790.855,31

	4) (2-3) Sobras financeiras em 31 de dezembro de 2009, transferidas para a conta corrente específica do fundo especial da Câmara
	982.101,54


	5) Limite para 2010: R$ 361.138.498,97 x 4,5%
	16.251.232,45

	6) Limite para 2010 calculado com 5% (R$ 361.138.498,97 x 5%)
	18.056.924,95

	7) (6-5) Montante equivalente à redução do percentual de 5% para 4,5%
	1.805.692,50

	8) Projeção dos gastos para o exercício de 2010 (equivalente a 4,45%)
	16.100.000,00


Notamos no item 3 do quadro supra que em 2009 a Câmara gastou o equivalente a 4,67% das receitas tributárias e transferências constitucionais, arrecadadas pelo Município em 2008. O limite era 5%.

Os itens 5 e 8 mostram, respectivamente, o limite de gastos para 2010, de R$ 16.251.232,45 (dezesseis milhões duzentos e cinquenta e um mil, duzentos e trinta e dois reais e quarenta e cinco centavos) e a projeção para o mesmo exercício, de R$ 16.100.000,00 (dezesseis milhões e cem mil reais).

O item 7 evidencia que a redução do percentual de 5% para 4,5% significou queda do montante destinado à Câmara, neste exercício, de R$ 1.805.692,50 (um milhão, oitocentos e cinco mil, seiscentos e noventa e dois reais e cinquenta centavos).

As sobras financeiras a partir de 2010, se ocorrerem, serão pouco representativas, porque a estrutura atual da Câmara Municipal custa/consome o equivalente a 4,50% da soma da arrecadação das receitas próprias e transferências constitucionais.
Eventual ampliação do número de veradores para 25 na próxima legislatura, como autoriza a EC 58/2009, resultará em novos gastos.

Torna-se, portanto, imprescindível a adoção de medidas para a adaptação da estrutura física e administrativa da Casa. A criação do fundo especial foi a primeira providência.
A pedido deste legislativo, o Executivo solicita autorização para a abertura de crédito adicional especial, no valor de até R$ 982.101,54 (novecentos e oitenta e dois mil, cento e um reais e cinquenta e quatro centavos), a fim de que tais recursos possam ser utilizados neste exercício.
Os projetos convertidos nas leis nos 10.840 e 10.842 (Orçamento de 2010 e criação do fundo especial da Câmara, publicadas em 23 de dezembro de 2009) tramitaram simultâneamente na Casa, o que impossibilitou a adequação do orçamento vigente com o fundo especial criado. 
Para a abertura do crédito, foi indicado o superávit financeiro, entendido este como a diferença positiva entre o ativo e o passivo financeiros, por fonte de recursos, apurada em balanço patrimonial do exercício anterior, que no caso em tela é o de 2009, no valor exato de R$ 982.101,54 (novecentos e oitenta e dois mil, cento e um reais e cinquenta e quatro centavos).

Pelo exposto e considerando que os meios utilizados pelo Executivo para a alteração do Orçamento estão amparados pela legislação vigente, em especial os artigos 167, V, da Constituição, e 43, § 1o, I, da Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 1964, não obstamos à normal à tramitação da matéria.

Londrina, 29 de abril de 2010.

Wagner Vicente Alves

Controladoria

VOTO DA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI Nº 47/2010




Os membros da Comissão de Finanças e Orçamento acolhem por unanimidade o parecer técnico, sendo favoráveis à tramitação do projeto.

Sala das Sessões, 29 de abril de 2010.

A COMISSÃO:

	Gerson Araújo
	Roberto da Farmácia do Vivi
	Roberto Fú

	Presidente/Relator
	Vice-Presidente
	Membro
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